PARECER Nº 1349, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 731, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Tenente Nascimento, o Projeto de lei em epígrafe estabelece procedimentos e medidas para assegurar a proteção dos professores, servidores ou empregados da educação no âmbito do Estado.
Com efeito, a proposição estabelece procedimentos e medidas para assegurar a proteção dos professores, servidores ou empregados da educação, no convívio com estudantes e. inclusive, com os pais ou responsáveis destes; buscando assegurar a autoridade do professor no local da aula e estabelecendo suas prerrogativas.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 57ª a 61ª (de 6 a 12 de junho de 2019), não tendo recebido emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”

Ante o exposto, verifica-se que a proposição é livre de quaisquer vícios formais que possam coibir o seu trâmite.
Ademais, é importante destacar que o objetivo da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para o Poder Executivo, mas é apenas o de operar prioritariamente na defesa dos professores, e, por extensão, na defesa de toda a sociedade, especialmente no que diz respeito à Educação e ao estabelecimento de uma disciplina justa para os estudantes, fundamentada na ética, no respeito, na cidadania; tudo em consonância com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, de modo a garantir, além de proteção aos professores, uma formação moralmente elevada e digna aos estudantes, sejam crianças, adolescentes ou adultos, porquanto cumpridores de seus deveres para com os professores, a escola, os pais e a sociedade.
Concluímos que a propositura atende os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Entretanto, apenas com o propósito de afastar questionamentos, aprimorar a redação segundo preceitos de redação técnica legislativa aplicáveis, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao §2º do artigo 2º do Projeto de lei nº 731, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 2º - (...)

§2º - Fica garantido à instituição de ensino o direito de veto, quando for conveniente e necessário, contra a autorização referida no §1º.”

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 731, de 2019, com a Emenda ora apresentada.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Janaina Paschoal – Emidio de Souza – Caio França – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Dra. Damaris Moura – Thiago Auricchio – Daniel Soares – Gilmaci Santos 

